
 “Comissão de Constituição, Justiça e Redação”

PROJETO DE LEI N° 1.076/2023

Cria  a  Política  Estadual  do  Primeiro  Emprego  para
Enfermeiros,  Técnicos  e  Auxiliares  de  Enfermagem  na
Paraíba. Exara-se  parecer  pela  constitucionalidade e
juridicidade da proposição.

1. Resumo do projeto – A proposição em análise institui  que fica criada a Política Estadual do Primeiro
Emprego para  Enfermeiros,  Técnicos e  Auxiliares  de Enfermagem na Paraíba,  com o objetivo de instituir
diretrizes de desenvolvimento profissional, empreendedorismo e cooperativismo para os recém-formados nesta
área da saúde. Em seguida são delineados os objetivos e diretrizes da política, através de dispositivos de cunho
programático. Por fim, estabelece que a proposição entrará em vigor na data de sua publicação.

2. Síntese do voto - No que atine à constitucionalidade da proposta, não há qualquer ofensa de cunho material
ou formal à Constituição Federal e Constituição Estadual. Assim, mesmo que a matéria em tela não tenha sido
expressamente prevista constitucionalmente, o art 7º da nossa Constituição Estadual resguarda a competência
legislativa estadual da seguinte forma:  “Art. 7º. São reservadas ao Estado as competências que não sejam
vedadas pela Constituição Federal”. Além disso, a própria Constituição estabelece ser competência comum
entre  os  entes  federados  combater  as  causas  da  pobreza  e  os  fatores  de  marginalização,  promovendo  a
integração social dos setores desfavorecidos, nos termos do art. 23, X da CF. Assim, dos princípios resultantes
do texto constitucional, fica evidente que cabe ao poder público estabelecer políticas de fomento que sejam
capazes de promover aos cidadãos a livre escolha de emprego, condições justas e favoráveis de trabalho e à
proteção em face do desemprego. Por fim, com relação a competência parlamentar sobre proposições com
implementação de políticas públicas, resta claro que há possibilidade para parlamentar apresentar matéria de tal
natureza,  considerando que  as  atividades  sugeridas  sejam afins  a  função  original  do  órgão,  não  existindo
redesenho  ou  descaracterização  de  atividades  precípuas.  Bem  como,  que  fique  garantida  à  administração
pública  a  possibilidade  de  concretização  da  política  de  acordo  com  os  princípios  administrativos  da
conveniência e oportunidade, o que resta comprovado na proposição em análise.
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I - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para exame e parecer o

Projeto de Lei n° 1.076/2023, de autoria do  Dep. George Morais, o qual  “Cria a

Política Estadual do Primeiro Emprego para Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de

Enfermagem na Paraíba”.

Instrução processual em termos.

Tramitação na forma regimental.
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É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposição em análise institui que fica criada a Política Estadual do Primeiro

Emprego para Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem na Paraíba, com o

objetivo de instituir diretrizes de desenvolvimento profissional, empreendedorismo e

cooperativismo para os recém-formados nesta área da saúde.

A  Política  Estadual  do  Primeiro  Emprego  para  Enfermeiros,  Técnicos  e

Auxiliares  de  Enfermagem  tem  por  finalidade  promover  a  inserção  desses

profissionais no mercado de trabalho.

A  Política  Estadual  do  Primeiro  Emprego  para  Enfermeiros,  Técnicos  e

Auxiliares  de  Enfermagem orienta-se  pelos  seguintes  objetivos:  I  -  inserir  pessoas

aptas no mercado de trabalho; II - promover a capacitação profissional gratuita das

pessoas com esta formação através de cursos e minicursos geridos pela Secretaria de

Estado de Desenvolvimento Humano – SEDH. III - estimular parcerias com entidades

do terceiro setor; IV - contribuir para a consolidação de uma cultura de respeito aos

direitos  trabalhistas  desses  indivíduos,  a  exemplo  de  piso  salarial  e  carga  horária

compatível;  V  -  estimular  organismos  governamentais  e  privados  na  geração  de

emprego e renda para este público.

A  Política  Estadual  de  Primeiro  Emprego  para  Enfermeiros,  Técnicos  e

Auxiliares de Enfermagem orienta-se pelas seguintes diretrizes: I - assegurar a esse

profissional a proteção da legislação trabalhista e das convenções ou acordos coletivos

de trabalho ou decisões normativas aplicáveis à categoria profissional à qual esteja

vinculado;  II  -  assegurar  a  esse  profissional  recém-formado,  o  acesso ao ensino e

jornada  de  trabalho  compatíveis;  III  -  assegurar  que  as  relações  de  emprego

beneficiadas com incentivos estejam regulares perante a legislação federal do trabalho

e da previdência; IV - assegurar que o encaminhamento a postos de trabalho obedeça à

ordem cronológica de inscrição,  respeitadas as  prioridades para  preenchimento das

vagas  estabelecidas,  quando  houverem,  para  postos  de  trabalho  vinculados  a
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administração direta  e  indireta  da Paraíba;  e  V -  assegurar  que esses  profissionais

oriundos  de  famílias  em  situação  de  pobreza  e  que  estejam  cursando  o  ensino

fundamental tenham prioridade para preenchimento dos postos de trabalho.

O  autor  justificou  a  proposição.  Segue,  a  título  de  esclarecimento,  a  sua

justificativa:

“Esse Projeto de Lei visa instituir a Política Estadual do Primeiro Emprego para

Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares de Enfermagem na Paraíba. Ao estabelecer e incentivar

essa  Política,  o  Estado  da  Paraíba  vai  gerar  emprego  e  renda  para  grande  número  de

profissionais  recém-formados,  o  que  certamente  trará  impacto  positivo  não  apenas  na

economia, mas na qualidade do atendimento de saúde nos estabelecimentos contratantes. 

A criação de políticas desta natureza já foi testada e aprovada no Distrito Federal,

conforme a Lei 7.295 de 19 de julho de 2023, que incentivou a criação de bancos de vagas e

contratações  para  recém-formados,  demonstrando  assim  que  o  Estado  pode  auxiliar  de

maneira incisiva na empregabilidade e na mitigação dos números negativos de contratações

no mercado de emprego.

Destacamos,  por  fim,  que  se  trata  de  uma  medida  que  não  afronta  a  iniciativa

privativa  do  Poder  Executivo,  tampouco  impõe  obrigações  aos  órgãos  integrantes  do

Governo,  apenas  estimula  que  a  Secretaria  de  Estado  pertinente  ao  Desenvolvimento

Profissional e ao Empreendedorismo, possa ser uma parceira importante e indispensável na

garantia do primeiro emprego aos profissionais em tela e sua dignidade social e cidadã.

Visto  a  importância  da  propositura  e  relevância  da  matéria,  conclamo os  nobres

pares para aprovação do presente projeto de lei”.

De início, e nos termos do art. 31, inciso I, do Regimento Interno desta Casa,

cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação examinar a admissibilidade das

proposições  em  geral,  quanto  à  constitucionalidade,  juridicidade,  legalidade,

regimentalidade, técnica legislativa e redação.

No que  atine  à  constitucionalidade  da  proposta,  não  há  qualquer  ofensa  de

cunho  material  ou  formal  à  Constituição  Federal  e  Constituição  Estadual.  Assim,

mesmo  que  a  matéria  em  tela  não  tenha  sido  expressamente  prevista

constitucionalmente, o art 7º da nossa Constituição Estadual resguarda a competência
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legislativa  estadual  da  seguinte  forma:  “Art.  7º.  São  reservadas  ao  Estado  as

competências  que  não  sejam  vedadas  pela  Constituição  Federal”. Quanto  à

juridicidade e  à  regimentalidade,  não se  encontram quaisquer  vícios  impeditivos  à

tramitação da proposta. Já no que tange à técnica legislativa, a proposta se encontra em

consonância ao que dispõe a Lei Complementar nº 95/98, que trata da elaboração,

redação, alteração e consolidação das leis.

Além disso, a própria Constituição estabelece ser competência comum entre os

entes  federados  combater  as  causas  da  pobreza  e  os  fatores  de  marginalização,

promovendo a integração social dos setores desfavorecidos, nos termos do art. 23, X

da CF. Assim, dos princípios resultantes do texto constitucional,  fica evidente que

cabe ao poder público estabelecer políticas de fomento que sejam capazes de promover

para os cidadãos a livre escolha de emprego, condições justas e favoráveis de trabalho

e à proteção em face do desemprego

Por  fim,  com  relação  a  competência  parlamentar  sobre  proposições  com

implementação de políticas públicas relacionadas ao tema em análise, resta claro que

há possibilidade para parlamentar apresentar matéria de tal natureza, considerando que

as  atividades  sugeridas  sejam  afins  a  função  original  do  órgão,  não  existindo

redesenho  ou  descaracterização  de  atividades  precípuas.  Bem  como,  que  fique

garantida a administração pública a possibilidade de concretização da política pública

de acordo com os princípios administrativos da conveniência e oportunidade, o que

resta comprovado na proposição em análise.

Desta feita,  inexistindo impedimento legal  sobre a propositura,  esta relatoria

opina pela  CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICDADE  do  Projeto de Lei n°

1.076/2023.

É como voto.
Sala das Comissões, em 30 de outubro de 2023.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Redação  opina  pela

CONSTITUCIONALIDADE e JURIDICIDADE do Projeto de Lei n° 1.076/2023,

nos termos do voto do Senhor (a) Relator (a).

É o parecer.

Sala das Comissões, em 30 de outubro de 2023
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